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Resumo | Este artigo explora as questões da avaliação e da acreditação dos ciclos de estudos em hote-

laria, turismo e lazer no ensino superior português. O estudo foi desenvolvido com base numa revisão

da literatura fundamentada na perspetiva da Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior

(A3ES), dotada de personalidade jurídica e reconhecida como de utilidade pública e independente no

exercício das suas competências. A Declaração de Bolonha permitiu implementar métodos e processos

mais e�cientes e transparentes de avaliação em instituições de ensino superior, bem como dos respetivos

ciclos de estudos. Neste sentido têm vindo a ser desenvolvidos vários sistemas e mecanismos nos proces-

sos conducentes à avaliação do desempenho das instituições e consequente acreditação (ou não) da sua

oferta formativa. A metodologia utilizada passou pela análise dos dados disponibilizados pela agência

de acreditação, tendo sido estudados todos os ciclos de estudos referentes às áreas de Turismo e Lazer,

e Hotelaria e Restauração do espetro do ensino superior em Portugal. Os resultados obtidos contribuem

signi�cativamente para a identi�cação do estado da arte existente sobre a e�ciência e desempenho dos

cursos destas duas áreas de estudo, na perspetiva de um reconhecimento substancial da melhoria da

qualidade da formação ministrada e construção de um conhecimento cientí�co sólido nesta área.
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Abstract | The paper focuses on the issues of assessment and accreditation of study cycles in Hospitality,

Tourism and Leisure in the Portuguese Higher Education System. The study was developed grounded on

a literature review based on the perspective of the Portuguese Agency for Assessment and Accreditation

of Higher Education - A3ES, a private law foundation, with legal status and recognized as being of

public utility and independent in its decisions, while considering the guidelines prescribed by the State.

The Bologna declaration has allowed the implementation of more e�cient and transparent assessment

procedures and methods, in higher education institutions as well as their study cycles. Considering this,

several systems and mechanisms have been developed in the procedures for the assessment of higher

education institutions and subsequently (or not) of their study programmes. The methodology applied

was the analysis of the data provided by the A3ES, focusing on all the study cycles in the Tourism,

Leisure, Hospitality and Catering areas, for every range in the higher education in Portugal. The results

contribute signi�cantly to the identi�cation of the state of the art on the e�ciency and performance of

the study programs in these areas, in the perspective of a substantial recognition of the improvement of

the teaching methods and the construction of a solid scienti�c knowledge in this area.

Keywords | Assessment and accreditation, tourism, education, Agency for Assessment and Accreditation

of Higher Education

1. Introdução

A compreensão da avaliação da educação em

Portugal passa, indubitavelmente, pela análise da

evolução do tratamento legislativo referente à ava-

liação e acreditação no ensino superior e, em par-

ticular, no âmago desta investigação, na área do

Turismo. Este assunto tem vindo a merecer aten-

ção legislativa ao longo dos anos, no entanto a

partir de 2007 sofreu um impulso decisivo, com

a aprovação da Lei no 38/2007, de 16 de agosto,

que veio homologar o novo regime jurídico da qua-

lidade do ensino superior. Neste âmbito, e através

do Decreto-Lei no 369/2007, de 5 de novembro,

o Estado Português cria a Agência de Avaliação e

Acreditação do Ensino Superior (A3ES).

Este novo enquadramento legal foi abraçado

por todas as instituições de ensino superior, pri-

vadas e públicas, bem como politécnicos e univer-

sidades, que para além da obrigatoriedade exigida

pela legislação de se submeterem a uma avaliação

e acreditação, viram uma janela de oportunidade

de poderem re�etir e analisar diversos indicadores

para melhorar o seu desempenho e índices de qua-

lidade na sua prática pedagógica, cientí�ca e de

investigação.

Nesta conjuntura e no âmbito da educação

em Turismo, as instituições de ensino superior

(IES) portuguesas têm vindo a investir signi�ca-

tivamente no ensino. A diversidade de abordagens

educativas tem sido uma característica dos Estu-

dos do Turismo, que conduziram à profusão das

designações dos cursos, re�etindo vários modelos

de estruturação cientí�ca e de organização curri-

cular e educativa. Neste contexto, o presente es-

tudo tem por objetivo analisar o processo evolutivo

de acreditação desses cursos superiores no espetro

da oferta formativa da área CNAEF (Classi�ca-

ção Nacional de Áreas de Educação e Formação)

811 � Hotelaria e Restauração e 812 � Turismo

e Lazer, realizando um estudo empírico sobre os

pareceres de acreditação de ciclo de estudos emi-

tidos pela A3ES e as respetivas ilações que podem

ser deduzidas sobre a evolução e o posicionamento

crítico na produção do conhecimento cientí�co no

Turismo.
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A estrutura deste artigo assenta na interpreta-

ção do conhecimento existente em torno do sis-

tema de avaliação e acreditação dos ciclos de es-

tudo (CE) das IES portuguesas, que tem vindo a

consolidar-se progressivamente, outorgando um re-

conhecimento da quali�cação do turismo enquanto

área cientí�ca autónoma, através do desenvolvi-

mento de um corpo de conhecimento cientí�co de-

vidamente sistematizado e publicado.

Neste sentido organizou-se este artigo da se-

guinte forma: na segunda seção discute-se a base

teórica e os paradigmas associados aos métodos

de avaliação e da acreditação no ensino superior

português; na terceira seção a metodologia e le-

vantamento de informação relativa às áreas e clas-

si�cações dos ciclos de estudos aplicadas em Por-

tugal. Na quarta seção abordam-se os resultados

obtidos da análise efetuada ao desempenho obtido

pelos CE's da área de Hotelaria e Restauração e

Turismo e Lazer nas IES portuguesas; �nalmente

discutem-se as implicações dos processos de avali-

ação e acreditação e tiram-se algumas conclusões

na última seção.

2. Avaliação e acreditação no ensino superior

em Turismo

A implementação de um adequado sistema de

análise em continuidade, quer pelas instituições de

ensino superior, quer pelas autoridades de super-

visão competentes, devidamente conjugado com a

adequabilidade dos modelos de avaliação e acre-

ditação existentes (eventualmente determinados

pela utilização de modelos internos, totais ou par-

ciais) permite a de�nição de um plano de difu-

são da informação aos interessados e, consequen-

temente, ao mercado e comunidade educativa.

Belhassen e Caton (2011) referem que nas últi-

mas décadas se tem assistido a uma `enxurrada' de

intelectuais a condenar o que foi visto como uma

mudança nas práticas do ensino superior, afas-

tando a experiência universitária como um bem

público, na direção da conceção da academia como

um mercado, onde as melhores oportunidades são

vendidas para alunos/consumidores mais exigentes

na obtenção/treino de capacidades. Complemen-

tarmente, Amaral (2012) alude que os sistemas

de qualidade, embora se apresentem sob diversas

formas (garantia de qualidade, acreditação, licen-

ciamento, etc.) são atualmente uma realidade in-

trusiva nos sistemas educacionais de muitos paí-

ses, sendo expetável que continuarão a ser uma

ferramenta de regulação e orientação utilizada por

muitas entidades governamentais.

Na mesma linha de orientação, Tribe e Airey

(2016) con�rmam que a qualidade na educação do

Turismo tem sido abordada por vários académicos,

por alguns governos, por organismos internacionais

e, inclusive, por jornais nacionais através de diver-

sas publicações. Salientam que, cada um deles,

usa variantes sobre um tema comum, que incluí

avaliação do currículo, recursos, progressão, satis-

fação dos alunos, número de matrículas, médias de

acesso, classi�cações obtidas, empregabilidade.

Em articulação com as evoluções do enquadra-

mento legal e da conexa envolvente política e edu-

cativa, existe uma panóplia de instrumentos que

tem vindo a caracterizar a organização do processo

de avaliação e acreditação e as inter-relações, em

particular, com as instituições de ensino superior

bene�ciárias e supervisionadas. Martín (2006, p.

58) refere que �desde a Declaração de Bolonha,

melhorar a e�ciência e a transparência dos siste-

mas de ensino superior, tornou-se um dos princi-

pais desa�os para todos os países europeus�.

Sabendo de antemão que o ensino e a investi-

gação são considerados, pela maioria dos atores

envolvidos, como sendo as duas principais tare-

fas das IES, também, é sobejamente reconhecido

que nem sempre é fácil de estabelecer indicado-

res para mensurar estas duas dimensões. Pelo que

se torna necessário estabelecer alguns indicadores

capazes de representar e sistematizar o desempe-

nho associado a essas duas tarefas. De acordo
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com Salgado & Costa (2016), a compreensão e

validação da essência cientí�ca e da investigação

em Turismo é importante para a comunidade aca-

démica portuguesa, principalmente porque os vá-

rios stakeholders precisam de garantir a consoli-

dação do sistema de ensino neste domínio. De

facto, o desenvolvimento do sistema de ensino es-

pecí�co do Turismo em Portugal é reforçado pela

emancipação epistemológica desta área de conhe-

cimento recente, como é discutido por Salgado et.

al. (2017).

A análise dos sistemas de avaliação e acredita-

ção da oferta formativa na área do Turismo, pela

A3ES em Portugal, pode permitir perspetivar a

evolução futura desta área cientí�ca nos vários ní-

veis de ensino, em particular nas licenciaturas, com

vista a compreender também a sua articulação ver-

tical com os cursos de 2.o e 3.o ciclos (Salgado et

al., 2014). A educação em Turismo no Ensino Su-

perior Português foi abordada por Salgado et al.

(2010), sobretudo a nível de 1o ciclo, tendo-se de-

senvolvido um inquérito, aplicado a Diretores de

Curso, para compreender a interligação existente

entre instituições e cursos e, assim, mapear o rela-

cionamento e as sinergias existentes entre pares do

ensino superior em Turismo. Neste sentido reforça-

se a importância de se poder fazer um trabalho

análogo a nível de mestrados e de doutoramentos

desta área cientí�ca.

A opção metodológica por uma abordagem que

permita de�nir e implementar a recolha de dados

con�áveis e quanti�cáveis sobre a qualidade do en-

sino superior em Portugal e que paralelamente per-

mita à sua autorregulação futura através de ins-

trumentos e procedimentos de monitorização per-

manentes, implica a constituição de modelos de

avaliação externa e independentes. Estes modelos

de natureza marcadamente sistemática e rigorosa

visam uma melhoria da qualidade global da oferta

educativa, analisando o funcionamento do sistema,

avaliando os seus resultados e impactos nos con-

textos e comunidade em que atuam.

Num eixo inicial a metodologia utilizada inci-

diu sobre a aplicação de instrumentos que permi-

tissem a �acreditação preliminar de todos os ciclos

de estudo em funcionamento quando a Agência foi

criada, a acreditação prévia de novos ciclos de es-

tudos e a preparação dos processos de auditoria

dos sistemas internos de garantia da qualidade�

(A3ES, 2019). Neste enquadramento os instru-

mentos foram orientados para a conceção, trata-

mento e análise de indicadores do funcionamento

dos cursos de ensino superior, no quadro das polí-

ticas e objetivos de�nidos no âmbito da Agência.

Numa segunda etapa promoveu-se, em para-

lelo, com a regular acreditação de todos os ciclos

de estudos, o processo voluntário de auditoria dos

sistemas internos de garantia da qualidade das ins-

tituições. A adoção deste modelo pretende �pro-

ceder a uma avaliação e acreditação, sistemática

e rigorosa de todos os ciclos de estudos em funci-

onamento, visando a melhoria da qualidade global

do sistema e da sua oferta educativa. Simultanea-

mente, promove-se a implementação e certi�cação

dos sistemas internos de garantia da qualidade das

instituições tendo em vista uma nova fase do sis-

tema de qualidade, baseada no reconhecimento de

que a responsabilidade primeira pela qualidade do

ensino recai sobre as instituições� (A3ES, 2019).

O exercício de avaliação e acreditação é um

processo complexo e evolutivo, que envolve reco-

lha sistemática de informação, etapas de contacto

e análise, bem como de implementação de medidas

e respetiva monitorização. A estrutura de todo o

processo alicerça-se num acompanhamento cientí-

�co e criticado por peritos internacionais e nacio-

nais, autenticando o rigor analítico da metodologia

adotada, bem como da qualidade interpretativa da

informação recolhida sobre as dimensões e variá-

veis em estudo.

Airey (2005) sublinha que o crescimento do Tu-

rismo, combinado com o aumento do pro�ssiona-

lismo dos intervenientes no setor, desempenha o

seu papel alertando as instituições de ensino su-

perior no sentido de responderem às necessidades

e oportunidades criadas pelos empregadores deste
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setor. Na mesma linha orientadora Chang & Hsu

(2010, p. 108) a�rmam que �a avaliação tenta

satisfazer as necessidades dos stakeholders, assim

como ajudar as instituições de ensino a estabele-

cer objetivos futuros que vão de encontro as expe-

tativas da indústria.� Os rápidos desenvolvimentos

curriculares que se tem operado no âmbito dos sis-

temas educativos, quer no contexto internacional

e consequentemente no contexto nacional, têm le-

vado as instituições de ensino superior portuguesas

a adaptarem-se e adequarem-se, tendo em vista,

não só o aproximar da academia ao contexto em-

presarial, mas, também, na promoção da interna-

cionalização dos seus ciclos de estudo de forma a

facilitar a mobilidade e a empregabilidade dos di-

plomados em diferentes contextos de atuação.

Nesta linha de raciocínio Gee e Fayos-Solá

(2003, p.234) apontam que �cresce o interesse no

estabelecimento de um sistema mundial de pa-

drões de quali�cação, certi�cação e de um sistema

reconhecido para a indústria das viagens. . . a de-

�nição de padrões para um setor diversi�cado é

difícil, o que algumas vezes frusta os serviços de

educação/formação e os empregadores�. Esta ne-

cessidade/exigência tem levado à construção de

uma agenda dos processos de acreditação, os quais

têm vindo a passar por várias etapas, disponibili-

zando instrumentos para a melhoria da e�ciência

e e�cácia das IES do setor público e privado, a

sua regulamentação, pondo em prática princípios

facilitadores de mobilidade e transparência (entre

ciclos de estudos, subsistemas de ensino, países,

entre outros), bem como fomentar estratégias para

fazer face aos desa�os da massi�cação, globaliza-

ção e excelência nas práticas educativas.

De acordo com Zhao e Ritchie (2007) o Tu-

rismo tem vindo, ao longo das últimas décadas, a

ganhar rapidamente o seu estatuto cientí�co, fo-

mentando o interesse da investigação e aumento

da comunidade académica, re�etindo o amadure-

cimento do fenómeno e o investimento das IES

na criação de oferta formativa. É verdade, tal

como alegam Airey et al. (2015), que a educa-

ção no Turismo atingiu um nível de maturidade,

que lhe permite neste momento concorrer com ou-

tras áreas semelhante nas melhores instituições em

termos de qualidade. No entanto, sublinham que,

ainda, há um longo caminho a percorrer de forma

a melhorar os níveis mais baixos de qualidade que,

continuam a persistir.

Neste sentido as intervenções que têm sido le-

vadas a efeito pretendem promover um desenvolvi-

mento de ambientes educativos mais diversi�cados

e dinâmicos, suscitando um setor de ensino supe-

rior responsivo, onde não se valorizem, apenas, os

maiores ou menores encargos da burocracia, mas

sim a qualidade da experiência académica.

No futuro desenvolvimento da garantia de qua-

lidade no Sistema Superior Europeu Área de Edu-

cação, é absolutamente essencial promover, tanto

interno quanto externo, a garantia de qualidade na

mesma medida: garantia interna de qualidade é a

base necessária para o funcionamento da garantia

externa da qualidade.

Sem dúvida que um sistema de acreditação

visa, indubitavelmente, criar mecanismos e incen-

tivos para a melhoria da qualidade, que representa

uma garantia para os empregadores de que a IES

em questão atende às normas estabelecidas e exi-

gências dos padrões adotados por entidades exter-

nas que superintendem a atividade.

3. Metodologia

A análise sistemática dos fenómenos da avali-

ação da qualidade e da organização dos processos

permite elaborar estudos minuciosos, suscitando a

construção de conhecimento cientí�co, estrutura-

ção de diferentes perspetivas de pesquisa e com-

preensão dos diferentes casos. Neste sentido a me-

todologia utilizada nesta investigação permitiu a

recolha de dados sobre os ciclos de avaliação de-

senvolvidos pela A3ES conducentes à de�nição de

políticas educativas a serem seguidas nos CE das
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áreas da Hotelaria e de Turismo e Lazer. Com

base nas informações obtidas procura-se respon-

der aos processos evolutivos que se tem vindo a

desenvolver no âmbito da quali�cação dos cursos

de ensino superior da oferta formativa existente em

Portugal, alicerçado no constructo do corpo de co-

nhecimento do Turismo e as suas implicações para

as instituições de ensino superior que ministram

cursos nesta área.

Phillimore e Goodson (2004, p. 84) aludem

�aos tipos de decisões que todos os investigadores

têm que adotar em relação à visão da realidade que

desejam estudar�, pelo que se torna, fundamental,

considerar uma metodologia de pesquisa e seleção

da informação adequada no sentido de uma onto-

logia da educação e formação no turismo.

Assim, convém começar por referir que a iden-

ti�cação das áreas temáticas em análise baseou-

se na Portaria 256/2005, de 16 de março, que

classi�ca os ciclos de estudos de acordo com a

CNAEF (convenientemente adaptada para Portu-

gal com base nas diretivas emanadas da Eurostat

- Direção-Geral de Estatísticas da Educação e Ci-

ência), mormente as áreas 811 (Hotelaria e Res-

tauração) e 812 (Turismo e Lazer).

De acordo com Friães (2016, p. 2) as áreas

CNAEF 811 (Hotelaria e Restauração) e CNAEF

812 (Turismo e Lazer), poderão ser �tratadas con-

juntamente, dada a sua estreita relação, como uma

única área designada por Hotelaria, Turismo e La-

zer, constituindo-se como um caso paradigmático

de uma área que tem vindo a crescer em termos

de oferta formativa, e em que a procura, apesar

de ter tido alguma quebra, não foi muito acen-

tuada, encontrando-se já numa curva de recupe-

ração, muito possivelmente em virtude do cresci-

mento que o setor de turismo e atividades associ-

adas tiveram nos anos mais recentes no nosso país

e a consequente expectativa de alargamento das

oportunidades de trabalho.� No âmago da de�ni-

ção destas áreas, foram analisadas, neste estudo,

os CE em Turismo e Lazer, Gestão Hoteleira, em

Gestão de Atividades Turísticas, mas, também, em

Restauração e Catering, Produção Alimentar em

Restauração, entre outras.

Tendo por base que a informação relativa à

acreditação dos CE em funcionamento nas IES em

Portugal está compilada na plataforma eletrónica

da A3ES, permite que todos os pareceres, deci-

sões dos diferentes atores intervenientes no pro-

cesso, relatórios �nais, pronúncias, entre outras,

foram consultados como, principal fonte primária

e de atualização constante, de forma mais e�ciente

com recurso a processos de pesquisa mais otimi-

zados que essa plataforma disponibiliza.

No que concerne à supramencionada área

de Hotelaria, Turismo e Lazer, a oferta de CE

circunscreve-se aos dois subsistemas de ensino su-

perior, universitário ou politécnico, bem como se-

rem de cariz público ou privado. Sublinhe-se que a

maior oferta de cursos é disponibilizada por IES po-

litécnicas, uma vez que a mesma representa cerca

de 60% da oferta total nacional nesta área.

Concomitantemente desenvolveu-se uma revi-

são sistemática da literatura identi�cando um con-

junto de estudos sobre a educação e formação no

turismo, sistemas de avaliação e acreditação, de

forma a recolher e analisar informação do estado

da arte nestes domínios. A pesquisa foi alicerçada

em livros e artigos de revistas especializadas, bem

como páginas em linha de IES que disponibilizam

oferta formativa nas áreas em estudo e da agên-

cia o�cial para a garantia da qualidade do ensino

superior em Portugal, tendo os mesmos sido es-

colhidos como sendo os que apresentam qualidade

metodológica cientí�ca, e cujos resultados podem

ser utilizados na prática, para integrar as informa-

ções de um determinado fenómeno de investigação

(Vilelas, 2009).

Os procedimentos metodológicos e técnicos de-

senvolvidos, são de cariz indutivo �pois a investi-

gação começa por uma observação para que, no

�nal de um processo, se possa elaborar uma teo-

ria� (Freixo, 2009, p. 95-96).

Neste sentido, o propósito deste estudo foi ex-

plorar os resultados e respetivas consequências dos
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processos de avaliação e acreditação que a A3ES

tem levado a efeito no espetro formativo dos CE

das IES portuguesas especi�camente, os da área

da Hotelaria, Turismo e Lazer. Dado que estas

questões de pesquisa não são estáticas, implicam

que haja uma maturação continuada da informa-

ção desta temática como uma oportunidade de co-

nhecimento, aplicação e comparação com experi-

ências similares a nível internacional, bem como as

que possam ocorrer noutros domínios do conheci-

mento a nível nacional.

4. Resultados

Em Portugal a organização do ensino superior

está estabelecida na Lei no. 62/2007 de 10 de se-

tembro. Neste diploma está publicada a divisão do

tipo de instituições de ensino superior, bem como

os respetivos graus que podem conferir. Assim,

o ponto 1 do artigo 4o, deste diploma legal, es-

tabelece que o ensino superior público é composto

pelas instituições que pertencem ao Estado e pelas

fundações por ele instituídas; e o ensino superior

privado, composto pelas instituições pertencentes

a entidades particulares e cooperativas. De acordo

com os artigos 5o e 6o desta Lei, as instituições

podem ser de ensino universitário, que compreen-

dem as universidades, os institutos universitários e

outras instituições de ensino universitário, que po-

dem conferir os graus de doutor, mestre e licenci-

ado; bem como instituições de ensino politécnico,

que compreendem os institutos politécnicos e ou-

tras instituições de ensino politécnico, que podem

conferir os graus de mestre e de licenciado.

Atualmente, o sistema de ensino superior por-

tuguês é composto por 106 instituições, sendo

constituído por 70 instituições privadas, das quais

47 são politécnicos e 23 são universidades; das 34

instituições públicas, 20 são politécnicas e 14 uni-

versitárias. A este número acrescem duas institui-

ções público militar e policial.

Estas instituições têm vindo a desenvolver ati-

vidades no âmbito da educação ao nível do ensino

superior e a assumir um crescente interesse pela

qualidade, facto consubstanciado pela concorrên-

cia que tem crescido com o aumento gradual do

número de IES. Da mesma forma, o aumento da

concorrência entre as universidades é o principal

motivo que levou as instituições prestadoras de ser-

viços a procurar maior qualidade. Se houver uma

correlação negativa entre a qualidade esperada e

percebida para aqueles que estão a avaliar a quali-

dade do serviço, pode levar a uma atitude negativa

em relação à IES. Por outro lado, se a diferença for

positiva, pode-se inferir que a avaliação também

será positiva (Yavuz, Aksoy & �skender, 2016).

Chang e Chang (2015) advogam que apenas

com excelentes atividades de educação no turismo,

os alunos podem ter uma experiência signi�cativa

e autêntica, o que aumenta a satisfação e os resul-

tados da aprendizagem. Neste sentido, nos últimos

anos a oferta formativa na área da Hotelaria e Res-

tauração e do Turismo e Lazer tem vindo a sofrer

diversas alterações, fruto não só das próprias dinâ-

micas do mercado em torno da oferta e procura por

CE nestas áreas, como, fundamentalmente, com a

implementação do denominado processo de Bolo-

nha em 2006.

Desta forma foi sintomático com a introdu-

ção deste processo, com as novas tendências da

procura, que vários CE têm vindo a ser desconti-

nuados, quer por iniciativa das próprias IES que

os disponibilizavam na oferta formativa, quer por

consequência das decisões de não acreditação por

parte da A3ES, tendo levado a que determinadas

ofertas tivessem desaparecido completamente ou

reorganizadas no âmbito da oferta global disponi-

bilizada por essas mesmas IES, com propostas de

novos CE para acreditação da A3ES.

Neste sentido atente-se à tabela no 1, na qual

se pode observar a evolução do número de cur-

sos existentes no âmbito da área em apreço neste

estudo:
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Tabela 1 | Evolução do número de ciclo de estudos acreditados (CNAEF � 811 e 812)

Fonte: Friães (2016) e A3ES (2019)

Da sistematização dos dados do sistema de

ensino superior constata-se que nos últimos anos

veri�ca-se um acréscimo de reconhecimento da

área Hotelaria, Turismo e Lazer, que inclui ciclos

de estudo (CE) da área 811 (Hotelaria e Restau-

ração) e 812 (Turismo e Lazer), conforme a Clas-

si�cação Nacional de Áreas de Educação e Forma-

ção (CNAEF). Esta área foi nomeada pela Agên-

cia de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior

(A3ES), que apresentou um estudo setorial (Friães,

2016) com o intuito de sistematizar conhecimento,

depois de concluído o primeiro processo de avalia-

ção e acreditação de todas as áreas de formação.

De modo análogo, a Fundação para a Ciência e

Tecnologia (FCT) dinamizou uma Agenda Temá-

tica na área do Turismo, Lazer e Hospitalidade,

que foi desenvolvida por um grupo de peritos de

unidades de investigação, empresas e outras enti-

dades com investigação e inovação relevante nesta

área. Os Grupos de Peritos identi�caram equipas

de coordenação e diferentes formas de contribuição

para as respetivas Agendas, tendo sido apoiados ao

longo do processo por equipas técnicas da FCT.

De facto, ao analisar a oferta nacional de 62

licenciaturas de ensino politécnico (ACEF 17/18)

nesta área cientí�ca, veri�ca-se que, neste 2o ci-

clo avaliativo da A3ES, os resultados são diver-

sos e apontam objetivamente para as exigências

de cumprimento de requisitos legais, em particular

os referentes ao corpo docente destes CE. Da ob-

servação da tabela 2 pode-se veri�car que a oferta

formativa divide-se maioritariamente pelos cursos

da área 812 (46), sendo os outros 16 afetos à área

811 da CNAEF. Re�ra-se que, até à data deste es-

tudo, quatro licenciaturas ainda não possuem deci-

são �nal do Conselho de Administração da A3ES,

sendo que três são novos ciclos de estudos. Da

informação recolhida obteve-se que cinco CE tive-

ram como decisão �nal de não acreditação.

Tabela 2 | Síntese dos resultados do segundo processo de avaliação e acreditação do Conselho de Administração das áreas CNAEF
811 e 812, em 2018/19

Fonte: A3ES (2019)

Da análise dos dados publicados pode-se cons-

tatar que em sete licenciaturas o parecer das Co-

missões de Avaliação Externa (CAE) é diferente

da decisão do CA da A3ES, contudo os dados

da tabela 2 referem-se somente às decisões �nais

tomadas pelo Conselho de Administração e não

das CAE. Saliente-se que, ainda, noutros casos, a

A3ES reviu a intenção de decisão de não acredi-

tação para acreditação condicional por um ano, o

que suscita preocupações acrescidas, no sentido de
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se exigir o cumprimento do rácio do corpo docente

quali�cado e especializado nas áreas fundamentais

dos CE, para além da garantia da sua estabilidade

na ligação ao CE, situação que não se veri�cou

nos quatro CE do ensino politécnico privado e um

público com decisão �nal de não acreditação.

Neste contexto, face aos resultados publicados

das licenciaturas já avaliadas durante 2018/19 ve-

ri�camos decisões �nais diversas. Atente-se nome-

adamente à situação que acontece no contexto do

Instituto Politécnico da Guarda, o qual possui uma

unidade orgânica, a Escola Superior de Turismo e

Hotelaria, vocacionada e especializada neste domí-

nio cientí�co, disponibilizando uma oferta forma-

tiva centrada em três licenciaturas com duas áreas

cientí�cas fundamentais (811 � Hotelaria e Res-

tauração e 812 � Turismo e Lazer). Destaca-se

a importância das três licenciaturas em Turismo e

Lazer, Gestão Hoteleira e em Restauração e Cate-

ring, porém evidencia-se que obtiveram uma acre-

ditação condicionada por um ano, sobretudo de-

vido ao incumprimento do rácio do corpo docente

especializado.

Já outras IES viram os seus CE não acredi-

tados, fruto de não terem corpo docente espe-

cializado, nem tão pouco terem estabilidade no

corpo docente afeto ao CE em análise, apresen-

tando muitas delas situações dúbias relativamente

à contração e ao real tempo de colaboração desse

corpo docente. À data deste estudo veri�cou-se

esta situação em quatro instituições politécnicas

privadas (Instituto Superior das Ciências e Admi-

nistração; Instituto Superior Politécnico Gaya; Ins-

tituto Politécnico de Gestão e Tecnologia; Instituto

Superior de Novas Pro�ssões) e uma instituição

politécnica pública (Instituto Politécnico de Cas-

telo Branco).

Analisando as decisões por área CNAEF,

veri�ca-se que na área do Turismo e Lazer ape-

nas 14 cursos foram acreditados por 6 anos, sendo

que todos os outros (exceto os que, ainda, até ao

momento não tem uma decisão �nal do CA da

A3ES) apresentam critérios/indicadores que não

conseguiram atingir. A mesma situação ocorre na

área de Hotelaria e Restauração, onde somente

sete cursos tiveram decisão de acreditação por

seis anos, cinco por um ano e dois não acredi-

tados. Este cenário traduz que efetivamente as

IES deverão re�etir e reverem o caminho a ser se-

guido, tendo presente a real necessidade de possuí-

rem corpo docente especializado e estabilizado nos

seus CE. Paralelamente é fulcral que o corpo do-

cente reúna condições e habilitações indispensáveis

à prossecução dos indicadores exigidos, nomeada-

mente a habilitação ao nível de doutoramento e/ou

título de especialista nas áreas fundamentais dos

cursos, o que permitirá desenvolver investigação

nestes campos da ciência e desta forma desenvol-

ver uma maior capacidade de construção e parti-

lha de conhecimento nestas duas áreas em análise.

Aliás a componente da investigação (pouca e nal-

guns casos inexistentes), também foi um dos ele-

mentos apontados como de�citários na maior parte

dos CE analisados, pelo que urge dotar as IES de

estratégias e políticas conducentes ao apoio e à

dinamização de iniciativas que levem o corpo do-

cente a desenvolver estudos e projetos, de forma a

incrementarem o conhecimento nestes domínios e

contribuírem para o crescimento do setor, dos ope-

radores que nele atuam e da economia em geral.

Sublinhe-se que neste segundo ciclo avaliativo

dos CE observam-se algumas divergências entre as

propostas de acreditação realizadas pelas CAE e

pelo Conselho de Administração da A3E's, nome-

adamente no âmbito da decisão �nal de acredi-

tação ou não acreditação, bem como nos perío-

dos de acreditação e/ou acreditações condiciona-

das. Deste registo pode-se inferir que esta Agência

pretende, cada vez mais, aplicar os indicadores de

avaliação para acreditação de forma mais rígida e

intransigente.
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5. Conclusão

As análises que decorrem no âmbito da acredi-

tação da qualidade no ensino superior português,

permitem concluir que o denominado processo de

Bolonha suscitou o aparecimento de mecanismos

de monitorização, consolidando numa mesma di-

reção vários indicadores de mensuração da perfor-

mance das IES ao nível da sua natureza, dos ciclos

de estudos, tipos e metodologias de ensino minis-

trado.

A aplicação e a veri�cação dos resultados des-

tes indicadores desencadearam diversos procedi-

mentos de avaliação que permitem fazer compa-

rações com dados anteriores, bem como comparar

com outras instituições nacionais e internacionais

que tenham adotado os princípios do sistema eu-

ropeu de garantia da qualidade do ensino superior.

A perspetiva inerente a este processo evolutivo

passa por suscitar a melhoria em várias dimensões

da oferta formativa, nomeadamente adotando me-

todologias de ensino-aprendizagem que promovam

o desenvolvimento de competências e a aquisição

de conhecimento para obter melhor quali�cação e

aumento da empregabilidade dos alunos formados

nesta área, contribuir para o crescimento do setor,

promover a sustentabilidade e qualidade do conhe-

cimento ministrado no âmbito dos CE ministrados

na oferta formativa de cada instituição/unidade or-

gânica.

Desta forma no decurso da implementação do

processo de Bolonha, foram descontinuados vários

ciclos de estudos na área da Hotelaria e Restau-

ração e de Turismo e Lazer, fruto da própria to-

mada de decisão por algumas IES ora por resul-

tado de decisão de não acreditação por parte do

CA da A3ES. Obviamente que estas decisões da

A3ES merecem re�exões aprofundadas sobre os ca-

minhos que as IES deverão seguir, em prol não só

da construção da oferta formativa que querem dis-

ponibilizar, adotando uma metodologia coerente

no desenvolvimento dos curricula, identi�cando as

necessidades do mercado de emprego, deixando de

lado as �guerras tribais da academia�, como tam-

bém, os recursos humanos e outros meios que afe-

tam a consignação da qualidade que essa oferta

terá que ter associada forçosamente quando é mi-

nistrada.

Uma outra conclusão que se pode tirar, tendo

por base o estudo elaborado, prende-se com a es-

tratégia que tem vindo a ser adotada pelos insti-

tutos politécnicos, fundamentalmente públicos, de

apostar em ofertas formativas de 2o ciclo (mes-

trado). O interesse desta orientação passa pelas

instituições politécnicas disponibilizarem linhas de

formação alternativas, que vão ao encontro dos in-

teresses dos alunos que as procuram e das neces-

sidades do mercado de formações especializadas e

vocacionadas para o setor.

Registe-se, no entanto, que esta realidade não

é comum aos institutos politécnicos privados, onde

apenas uma instituição disponibiliza este tipo de

oferta formativa. As informações revelam que

existe interesse neste tipo de CE, no entanto, é

necessário ter um corpo docente devidamente qua-

li�cado na área, com colaborações estabilizadas de

forma integral à IES, e com provas de atividade de

investigação desenvolvida e publicada na área da

Hotelaria e Restauração e de Turismo e Lazer, o

que nem sempre parece ser possível de concreti-

zar pela generalidades das instituições, que leva a

que muitas nem tentem apresentar propostas para

acreditação ou tendo apresentado as mesmas, a

decisão do CA da A3ES é de não acreditação. Esta

situação já é algo diferente ao nível do subsistema

universitário, onde já mais instituições apostam em

formações de mestrado (10 IES públicas e 7 priva-

das), ao nível de doutoramento a oferta é substan-

cialmente menor, fazendo parte apenas de quatro

instituições públicas e, apenas, uma privada.

Uma perspetiva evidente que se está a assistir

é a aposta clara e inequívoca que as instituições

politécnicas terão de fazer, em dotar os seus CE de

corpo docente quali�cado com grau de doutor ou

título de especialista nas áreas CNAEF 812 � Tu-

rismo e Lazer e 811- Hotelaria e Restauração. Con-
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jugadamente com esta opção deverá existir uma

aposta na criação de condições de estabilidade e

dedicação do corpo docente à instituição, de forma

a poderem ser desenvolvidos projetos, bem como

investigação neste domínio do conhecimento.
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